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Investimento novo e 
expansão vigorosa e 
consistente 

Eduardo Maio * 
Durante 

anos foi con-
senso entre 
os economis-
tas a idéia de 
que o suces-
so da política 
econômica, 
especial-
mente dos planos antiinfla-
cionários, dependia da "go-
veniabilidade". Tal argu-
mento, desenvolvido princi-
palmente nos momentos 
mais frágeis da transição 
democrática, alertava para 
o fato de que um presidente 
eleita de forma indireta, su-
jeito r a pressões de toda or-
dem mas sem uma noção 
mais clara de compromis-
sos, seria incapaz de hierar-
quizar prioridades e execu-
tar programas dolorosos de 
ajuste. 

Veio a eleição presidencial 
e, garantida a governabili-
dade mas não o fim da infla-
ção, as atenções voltaram-se 
para o problema da confiabi-
lidade. Não basta, alertam 
novamente os economistas, 
contar com um governante 
eleito democraticamente, 
com base em plataforma 
eleitoral definida e sujeito 
aos controles de um Con-
gresso atuante. É preciso 
que as medidas de política 
econômica tenham em si 
mesmas um cacife de credi-
bilidade pública e sejam ca-
pazes de convencer os agen-
tes econômicos a apostar 
num futuro comum. 

Se essas observações pra-
ticamente consensuais entre 
os economistas têm valida-
de, então mais verdade ain-
da é que estamos longe de 
uma política econômica ca-
paz de fazer convergirem a 
governabilidade e a credibi-
lidade. Afinal, se muito da 
política econômica depende 
de serem cultivadas as ex-
pectativas, então o clima re-
cessivo, a incerteza da de-
sindexação e a arbitrarieda-
de dos custos sociais atrapa-
lham mais que ajudam. 

A atuação dos governos 
estaduais no campo da polí-
tica econômica é certamen-
te limitada do ponto de vista 
quantitativa. Mas, a julgar 
pela importância crescente 
dos fatores de confiança e 
aposta num futuro comum, 
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sos e estratégicos podem ser 
realizados por um governo 
que,. como o de São Paulo, 
não pode ter outro compro-
misso senão o de tomar a ini-
ciativa de defender uma ex-
pansão econômica vigorosa 
e consistente. 

Qual o conteúdo dessa con-
sistência? Em primeiro lu-
gar, é preciso planejar no se-
tor público em consonância 
com os planos de investi-
mento do setor privado. Es-
sa disposição, de abrir e am-
pliar crescentemente o diá-
logo com os setores econô-
micos, pode ser uma iniciati-
va vigorosa o suficiente para 
inspirar um mínimo de con-
fiança, um horizonte básico 
de investimentos sem os 
quais a desindustrialização e 
a estagnação econômica po-
dem tornar-se irreversíveis. 
Esse esforço conjunto para 
modernizar tanto a gestão 
pública quanto as estruturas 
produtivas pode não apenas 
tranqüilizar os investidores 
mas até multiplicar o im-
pacto de medidas que pare-
cem às vezes marginais. 

Veja-se agora o exemplo 
da Argentina. Se é a dolari-
zação que mais chama a 
atenção, devemos ao mes-
mo tempo estar alertas pa-
ra algumas iniciativas que 
visam explicitamente à re- 

tomada do crescimento, 
ainda que ao custo transitó-
rio de uma renúncia fiscal. 
Salta à vista, à parte o de-
talhe das medidas, a preo-
cupação de finalmente 
abandonar a trilha da re-
cessão como caminho para 
debelar a inflação. 

Essa opção pelo combate 
à inflação mas com cresci-
mento tem origem no fato 
de que a Argentina talvez 
tenha chegado ao "fundo 
do poço" em termos de es-
tagnação econômica. Mas 
os brasileiros, especial-
mente os paulistas, não po-
dem ainda vangloriar-se de 
estar a salvo dessa amea-
ça. Os dados sobre o produ-
to industrial paulista nos 
anos 80, divulgados recen-
temente pela Fundação 
Seade, mostram uma que-
da na participação da in-
dústria na economia pau-
lista de 11%. Durante essa 
década, o desempenho da 
indústria de transformação 
foi negativo (-07,%), ante 
um resultado positivo de 
7,37% registrado na década 
anterior. 

A ausência de metas de-
cisivas no campo federal 
para o desenvolvimento na-
cional, apesar da insistên-
cia no tema da competitivi-
dade, apenas torna o qua-
dro mais preocupante. Não 
há aumento de competitivi-
dade sem investimentos e 
não há investimentos sem 
uma cooperação e até uma 
co-participação entre setor 
público e privado no plane-
jamento e no financiamen-
to. 

Trata-se, sobretudo, de 
reconstruir as bases para o 
investimento novo, os pro-
jetos de interesse comum, 
incluindo-se nessa coopera-
ção o entendimento de 
quais são as prioridades a 
negociar, tanto no âmbito 
do Congresso Nacional 
quanto no do Executivo. 

Trata-se de retomar a ini-
ciativa de elaboração de um 
projeto de desenvolvimento, 
mas não como proeza de ga-
binete e sim como fruto de 
diálogo e negociação entre 
os setores econômicos, com 
a devida colaboração do se-
tor público. Planejar, tendo 
a negociação como horizon-
te-, éantes de-11101s nada res-
gatar a cidadania como pon-
to de partida para a elabora-
ção de políticas e orientação 
dos gastos. Criar oportuni-
dades de investimento, sal-
vaguardar a nossa capaci-
dade de formar mão-de-obra 
qualificada (para o que pro-
mete convergir a política 
educacional do governo 
Fleury), indispensável nu-
ma era de industrialização 
intensiva em tecnologia, ra-
cionalizar a máquina admi-
nistrativa pública para que 
as metas sejam de fato com-
patíveis com o horizonte de 
investimentos privados são 
os compromissos básicos de 
uma gestão que entende o 
compromisso entre governa-
bilidade e credibilidade. 

A defesa do investimento 
em São Paulo já rendeu 
frutos nos últimos anos. A 
situação seria certamente 
mais dramática em nosso 
estado não tivesse a gestão 
anterior compreendido a 
natureza estratégica do in-
vestimento público. Agora 
é preciso avançar mais, an-
tes que a década perdida se 
transforme no fim de sécu-
lo esquecido. 

• Secretário de Planeja-
mento e Gestão do Estado de 
São Paulo. 


